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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  TAXAS
MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE
CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM  OUTROS
ENCARGOS  CONTRATUAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  DE  FORMA  SIMPLES.
PROVIMENTO PARCIAL. 

É permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000,  data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde
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que pactuada de forma expressa e clara.

O  STJ  pacificou  o  entendimento  segundo  o  qual  a
incidência da comissão de permanência é possível nos
contratos  bancários,  desde  que  esteja  expressamente
pactuada na avença, e seja cobrada de forma exclusiva,
ou seja, não cumulada com outros encargos moratórios,
como  multa,  juros  remuneratórios  (Súmula  nº  296)  e
correção monetária (Súmula nº 30).  

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A , a Egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  prover
parcialmente o recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco
Volkswagen S/A contra sentença prolatada, fls. 85/91, pelo Juízo da 9ª Vara
Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação Revisional de Contrato c/c
Repetição de Indébito, aviada por  Ruth Gondim Farias de Miranda Monte.

O magistrado de primeiro grau rejeitou as preliminares
suscitadas e, no mérito, julgou procedente em parte o pedido, determinando
a revisão  do  contrato  apontado  na  inicial,  no  montante  de  R$  14.992,00
(catorze mil, novecentos e noventa e dois reais) devendo ser apurado em
liquidação de sentença, excluindo-se a comissão de permanência, eis que
cumulada com outros encargos, e apurando-se juros de 1,53% ao mês, de
forma não capitalizada, competindo a restituição, pelo demandado, de valor
pago eventualmente a maior pela autora de forma simples. 
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Condenou, ainda, a instituição financeira ao pagamento
de custas processuais e honorários advocatícios,  em favor do patrono da
autora,  no  montante  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  causa,
devidamente corrigido, já observada a sucumbência da autora. 

Em  razões  recursais,  fls.  93/102,  sustenta  o  banco
recorrente a impossibilidade de revisão contratual e ausência de nulidade
de cláusulas do contrato, assim como, a legalidade da cobrança da comissão
de permanência. Por fim, impugna a condenação em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação. 

Contrarrazões, fls. 106/112, requerendo o desprovimento
do recurso apelatório. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou parecer,  fls.  119/120,
opinando  pelo  conhecimento  e  regular  processamento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito. 

É o relatório.

VOTO
Ricardo Vital de Almeida- Juiz Convocado/ Relator

Contam os autos que Ruth Gondim Farias de Miranda
Monte   celebrou  contrato  de  financiamento  de  veículo  com o  Banco
Volkswagen S/A,  no valor  global  de  R$ 34.439,00 (trinta  e quatro mil  e
quatrocentos e trinta e nove reais),  em 36 parcelas mensais de R$ 562,87
(quinhentos e sessenta e dois reais e oitenta e sete centavos).  

Inconformada  com  as  taxas  e  tarifas  cobradas  no
contrato ajustado entre as partes, a autora aviou a presente Ação de Revisão
Contratual com a finalidade de obter a revisão judicial do pacto.  
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Nesta perspectiva, é importante ressaltar que a alteração
das cláusulas  contratuais  pactuadas  somente ocorrerá  acaso comprovada
pela  parte  autora  a  efetiva  abusividade,  em  respeito  à  natureza  de
liberalidade das cláusulas contratuais e do princípio da boa-fé contratual.
Vejamos. 

DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que nas
operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização
dos juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas
a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00). 

In casu, depreende-se dos autos que as partes celebraram
o contrato em 13/03/2009 (após a Medida Provisória 1.963-17).

Analisando  detidamente  as  cláusulas  contratuais,
verifico que a capitalização mensal dos juros foi expressamente  pactuada,
ao  contrário  do  afirmado  pelo  magistrado  sentenciante,  conforme
demonstrado  no  item  –  CARACTERÍSTICAS  DAS  OPERAÇÕES  DO
CRÉDITO (taxa de juros anual- 19,99% e taxa de juros mensal- 1,53%).

Isso porque a  exposição numérica  entre  as  taxas   são
dotadas de clareza e precisão para aferir a periodicidade da capitalização
dos juros, pois a taxa  anual é superior ao duodécuplo da  mensal.

Esse é o novo entendimento do STJ, em recente julgado,
segundo o rito dos recursos repetitivos, firmado pela 2ª Seção, as seguintes
teses para os efeitos do art. 543-C do CPC.

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS
MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE
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CONTRATADAS. LEGALIDADE. 1. No julgamento do
Recurso  Especial  973.827,  julgado  segundo  o  rito  dos
recursos  repetitivos,  foram firmadas,  pela  2ª  Seção,  as
seguintes teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É
permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde
que expressamente pactuada. " -  "A capitalização dos
juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no
contrato bancário de taxa de juros anual  superior ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada". 2. Hipótese
em  que  foram  expressamente  pactuadas  as  taxas  de
juros mensal e anual,  cuja observância,  não havendo
prova de abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental
provido.  (STJ;  AgRg-Ag-REsp  94.486;  Proc.
2011/0297351-9;  SC;  Quarta  Turma;  Relª  Min.  Isabel
Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Assim, tendo em vista que os autos noticiam a existência
do contrato celebrado sob a égide da referida norma, é cabível a incidência
da capitalização mensal de juros.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

Instituída pela Resolução nº 1.1.29/86 do Banco Central
do  Brasil,  a  cobrança  de  comissão  de  permanência  tem  como  objetivo
remunerar os serviços prestados por instituição financeira na cobrança de
títulos descontados/caucionados ou em cobrança simples,  a partir do seu
vencimento. 

O inc.  II  da  Resolução  dispõe que quando cobrado a
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comissão  de  permanência,  não  será  permitida  a  cobrança  de  quaisquer
outras  quantias  compensatórias  pelo  atraso  no  pagamento  dos  débitos
vencidos, por esse motivo é que não se pode cobrar juros remuneratórios,
moratórios e multa contratual.” 

No que diz respeito à comissão de permanência, já se
encontra  pacificado  no  STJ  o  entendimento  de  que  a  sua  incidência  é
possível nos contratos bancários, desde que esteja expressamente pactuada
na avença e seja cobrada de forma exclusiva, ou seja, não cumulada com
outros encargos moratórios, como multa, juros remuneratórios (Súmula nº
296) e correção monetária (Súmula nº 30).  

Em recente súmula editada pela Segunda Seção do STJ,
encontra-se o enunciado acerca da Comissão de Permanência. In verbis:

“A cobrança de comissão de permanência – cujo valor
não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos
remuneratórios  e  moratórios  previstos  no  contrato  –
exclui  a  exigibilidade  dos  juros  remuneratórios,
moratórios e da multa contratual.” 

De fato,  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  não
pode  cumular-se  com  os  encargos  decorrentes  da  mora,  como  os  juros
moratórios e a multa contratual. Não sendo permitida a cumulação acima
apontada, deve-se revisar a cláusula contratual ofertando-lhe contornos de
legalidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
REVISÃO  CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DO COTEJO ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO
COMPROVADO.  CUMULAÇÃO  DA COMISSÃO  DE
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PERMANÊNCIA  COM  OUTROS  ENCARGOS
MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  ABUSO
VERIFICADO  NO  CHAMADO  ENCARGO  DA
NORMALIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
VIABILIDADE  NO  CASO  DE  PAGAMENTO
INDEVIDO,  INDEPENDENTEMENTE  DE
COMPROVAÇÃO DO ERRO. 1.  É permitida a revisão
das cláusulas  contratuais  pactuadas,  diante  do fato  de
que o  princípio do pacta  sunt  servanda vem sofrendo
mitigações,  mormente  ante  os  princípios  da  boa-fé
objetiva, da função social dos contratos e do dirigismo
contratual. 2. O agravante não procedeu ao devido cotejo
analítico  entre  os  arestos  paradigmas  trazidos  no
especial e a hipótese dos autos, de modo que não ficou
evidenciada a  sugerida divergência  pretoriana.  3.  O v.
acórdão recorrido consignou a inexistência de previsão
contratual  da  capitalização  dos  juros  em  nenhuma
periodicidade e a revisão do julgado atrai  a incidência
das Súmulas 5 e 7/STJ. 4.  Não é permitida a cumulação
da comissão de permanência com correção monetária
(Súmula  30/STJ),  juros  remuneratórios  (Súmula
296/STJ),  juros moratórios nem com multa contratual.
A descaracterização da mora ocorre  quando o caráter
abusivo decorrer da cobrança dos chamados encargos
do "período da normalidade" - juros remuneratórios e
capitalização  dos  juros.  6.  "Sempre  que  verificado  o
pagamento  indevido,  em  repúdio  ao  enriquecimento
ilícito  de  quem  o  receber,  independentemente  da
comprovação  do  erro."  (REsp  615.012/RS,  Rel.  Min.
LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Quarta  Turma,  DJe  de
8/6/2010) 7. Os argumentos trazidos pelo recorrente não
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têm o condão de infirmar a decisão recorrida, de forma
que deve ser mantido o decisum agravado pelos seus
próprios  e  suficientes  fundamentos.  8.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg no  Ag
1394166/SC,  Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 04/06/2012).

Na hipótese dos autos, observo da cláusula 5- Atrasos de
Pagamento-  Encargos  a  possibilidade  de  cumulação  da  cobrança  da
comissão de permanência com juros de mora de 12% (doze por cento) ao
ano com o pagamento  de multa  contratual.  Assim,  deve ser  excluída  a
referida  cumulação,  permanecendo,  apenas,  multa  moratória  pelo
inadimplemento contratual. 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO

Após  a  conclusão  do  referido  excesso,  a  repetição  do
indébito é medida que se impõe, a fim de evitar o enriquecimento ilícito da
instituição financeira.  

No tocante ao valor da restituição do indébito,  entendo
que deve se  operar  de forma simples,  pois,  no contrato  em tela,  não há
inequívoca  prova  da  má-fé  do  credor,  requisito  indispensável  para  a
devolução em dobro.

Nesse sentido entende o STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONTRATO
BANCÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO.
MESMAS TAXAS. INADMISSIBILIDADE. CORREÇÃO
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. ARTIGOS 1.062 DO
CC/16 E 406 DO CC/02. PROVIMENTO. I.  A repetição

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0108892-06.2012.815.2001 8



do  indébito  de  valores  cobrados  por  instituição
financeira, quando concernente a taxas e índices objeto
de controvérsia mesmo no âmbito do Poder Judiciário,
há ser feita na forma simples, salvo inequívoca prova
da má-fé,    aqui inocorrente. II. Na repetição do indébito
não se admite a incidência das mesmas taxas cobradas
pelas  instituições  financeiras,  cujas  prerrogativas
decorrem de sua inserção no sistema financeiro nacional
e  regramentos  específicos  para  sua  operação.
Precedentes  do  STJ.  III.  Agravo  regimental  provido.
(AgRg  no  Ag  390.688/MG,  Rel.  Ministro  ALDIR
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em
02/12/2010, DJe 15/12/2010).

HONORÁRIOS

Com relação  ao  ônus  da  sucumbência,  verifico  que  o
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa deve ser mantido,
considerando  as  disposições  legais  contidas  no  art.  20,  §  3º  do  Estatuto
Processual Civil, tudo a ser apurado em liquidação de sentença. 

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  considerando  legal  a
capitalização  de  juros  cobrada  no  contrato  firmado  entre  as  partes,
mantendo inalterado os demais termos da decisão combatida. 

É como voto. 

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, no dia 06 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o
Exmo.  Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides,  dele  participando,  além
deste Relator, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para
substituir  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo Des.
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Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo Dr. Carlos Antonio Sarmento,
Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. José Aurélio da Cruz.  Presente
ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça. 

Gabinete no TJ/PB, em 09 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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